
CERTIUÃO 

MARIA CLEIDIANE OLIVEIRA SILVA 

Vereadora Presidente 

ESTADO DO PIAUÍ - 
CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO PIAUI-PI 

CNPJ: 04.390.663/0001-10 

RUA FRANCISCO DA COSTA4VELOSO, S/N, CENTRO 
CEP. 64.105-000 / CABECEIRAS DO PIAUI-PI 

MARIA CLEIDIANE OLIVEIRA SILVA, 
Presidente da Camara Municipal de 
Cabeceiras do Piaui, no uso de suas 
atribuições conferidas por Lei. 

CERTIFICA que, revendo os arquivos nos quais repousam os documentos 
desta Casa Legislativa, foram encontrados documentos enviados pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Piaui — TCE-PI, referente à decisão de 
julgamento da prestação de caritas do município exercício — 2011 para 
apreciação e julgamento deste Poder Legislativo. Seguem em anexos 
copias dos documentos. 
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Cabeceiras do Piaui-PI, 11 de outubro de 2019.
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DC: DC 
C, • ed. 

Estado d. o Piaui 
TributLÁ de Contas 

PARECER PRÉVIO N° 039/2014 

EMENT • PRESTAÇÃO PE CONTAS DE GOVER(.0 DO MUNICÍPIO 
DE CABECCIRAS DO PIAUÍ. EXERCÍCIO 2.011. PELA APROVAÇÃO 
COM RESSALVAS. 1) I.:e;oesa cuy., pessoal do Poder Executivo (52,41%) 
acima do limite prudencial t.'1,30Y.;.; 2) Elevado percentual de abertura de 
créditos adicionais; 3) Dissensão no Balanço Patrimonial; 4) Dissensão na 
Demonstração d )ivla Flutuante; 5) Outras dissensões a) o Decreto 
n° 012 farcialmente, a fonte de recurso utilizati•., para abertura do crédito 
adicional; b) tlor da Despesa por Função de Go.cnto i.clativo a função 
Leg lativ4 registrado tie Lziarrcete Analítico de Dezembn: diverge do valot 
.rl,tstradono Baiano Finanrc;zo eat RS 2.506,17; c) a receita orçamenti.ti. 
prcvista n toi atualizada, ocasionaldo um déficit de previsão no valor de 11.S 
754.443;,1 (;.setezentos e 6r,quenta e quatro 'ali, quatrocentos e quarenta e trés 
reais e.;-t rita um centavos), causando 1111- desequilíbrio orçamentário entre a 
.ceiv. , :: a despesa fixada. DECISÃO UNANIME. 

PROCESSO T.C.E N° 015548112. 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CON rAs DO MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DO PIAUÍ, EXL.rtC1C10 2011. RESPONSÁVEL: JOSÉ EVANdELISTA TORRES LOPES - PREFEITO MUNICIPAL. 
ADVOGADA: CARLA ISABELLE G iES FERREIRA OAB-PI n° 7.345. 
RELATOR: CONS. LUCIANO NUNI:'''.3 SANTC).'=: 

Vistos, relatados e Gis".;; ' .:7 os preserites autos, apt;. iancic informação da I Divisa: Técnica da Ciiretoria de Fiscalização da Admstração Municipai — DFAM, ,Paç.. 08, as fit:. 130/151 e Page 09, fls. 01/14), a informação da Inspebria. de Obras PLIF.k.:os - IOSP, (Pega 09, fls. 1912a), o contraditório da I! DFAM, ((Fe-7,a 43, as Vs. :01/.»), 6 infOtrilág50 • da u. etorir de FiscalizaçÕes Especializadas - DFE6P.(Peça 51, as fls. 01/02), .0 ,h7 racer dc Ministério Público de '-;:mtas, (Peça 54, as fls. 01/29), considerando a sustentação oral da Advc7ada Cain k. e le Gurnee Ferreira CAB-Pi 7.345: que se reportou sob s falhas apontada. e a mais que dos 'CiAsta, decidiu a Segunda Camara. unaaime, c1,7 acordo com a manifestaço.„.ido ,Ministeric P lico de emitir parecer prévio pcia aprovação com rePsalvas con, fundanento:nc art...61 da Lei Estadual n.° 5.336/09 c/c o art. 32, § 1° da Constituição Estadual, iios termos .do. voto .d Rt. :ator, (Peça 63, 1 . C /24.) em face das seguintes irregularidades: 1) Despesa corn pessoal do P..;• -.:r Exacutivo (52,41%)•ácima do limite prudencial (51,30%); 2) Elevado perceNtual de abertura de • •-_-• ,toz, adicionais; 3)' Dissensao no Balanço Patrimonial; 4) Dissensão na Deilonstragio da Divida F.utuante; 5) Outras dissensões contábeis: a) o Dr.,:creto n° 012 indicou, parcialmente, a fonte de recumc utilized° para abertura do crédito :Jr da Despesa por Fun* de Govt,:rno a:f..:ngão Legislativ regist: ado no Balancele Analítico de uezembro diverge do valor registrado no Balan0-..Financeiro em R$ 2.506,17; c) a receita orçamentaria prevista não foi atualizada, ocasionando um défic't rib valor de R$ 754.443 31 (setecentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e.tres reais e tint: 'Jill centavos). causando um desequl.;orio orçamentário entre a receita prevista e edespesri fixada. • 

Presentes: Ccns. Abelardo Pio Vilanova e Silva (Preside.' .e);•, onselheiro Luciano Nunes Santos, Conselheira Lilian de Al neida•'•Veloso Nunes Martins. Conselhei)d:Sut:stituto Jackson Nobre Veras e o Conselheiro Substit Alisson'FaVe de Araújo. 
Representante do Ministério PCOlicc, de Co k prese,ite: Procurador José 11:30jo Pinheiro Júnior ,• 

Publique-st: e CurnPre-sé:r.
sessão Ordinária da:SegúnCia Ca'mara, e r 11 u2 de abri! de 2U14. . . • • . 

Cons. Abelardo Pio VilanOve e SilVá 

Cons. Luciano Nuries Santos 

Fui Presente: j0S3 ••••=sraCijó Pinheiro Junior 

Presidente 

Relator 

Procurador do MPC 



ACÓRDÃO N°. 429/2014. 

1tMENTA'. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DO MUNICÍPIO DE 
CABECEIRAS 71.0 PIAUÍ.. EXERCÍCIO 2.011. PELO JULGAMENTO DE 
IRREGULARIDADE. 1) Balancetes 'Mensais enviados com média de atraso de 10 
dias; 2) Envio intempestivo e não envio de peças integrantes da prestação de contas; 

IrL:gularidade em procedimentos licitatários enviados; 4) Irregularidades em 
.processos licitátários relativos it fragmentação de despesas; 5) Elevado saldo em 
caixa; 6) Ina4implemento nas faturas da ELETROBRAS (R$ 2.289,04) e INSS 
(170,86); 7) iDiveigências entre os valores mensais repassados pela Prefeitura e os 
recebidos pr...ia Camara; 8) Ausência de comprovação de créditos em contas do Ativo 
Reali:,»».1 no valor de R$ 62.492,07. SERVIÇOS PÚBLICOS DE LIMPEZA 
URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS: 1) Ausência de informações 
sobre licitações para execução dos serviços de limpeza pública . nos exercícios de 
2009, 2010 e 2011, evidenciando a ausência de procedimentu administrativo para 
rèspaldar a prestação do serviço; 2) Ocorrência de fracionamento de despesa, uma vez 
Crue os valores totais cerificados com o serviço de limpeza pública urbana, no 
exercicio ,.;rn apreço (R$ 84.991,00), estão bem acima do limite aceito pela Lei n° 
8.666/93, art 24, inciso I, para que seja a licitação dispensável. DECISÃO 
UNANIME. MULTA DE 2.000 (DUAS MIL) UFR-Pl. 

PROCESSO T.C.E N° 015.548/12. 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DO PIAUI,'È:XERCICIO 2011. 
RESPONSÁVEL: JOSE EVANGELISTA :TORRES LOPES - PREFEItO MUNICIPAL. 
ADVOGADA: CARLA ISABELLE GOMES FERREIRA OAB-PI n° 7.345.. 
RELATOR: CONS. LuciAqo NUNES,SANTOS. 

Vistos, relatados e discutidos di ureSentes autos, apreciando a informação da I Divisão 
Técnica da Diretoria de Fiscalizigão da AdMinivf.ração Municipal — OFAM, (Pega 08, as fls. 130/151 e Peça 
09, fls. 01/14), a informação da-.111SN3toria- Obras e Serviços Públicos — IOSP, (Peça 09, fls. 19/28), o 
contraditório da II DFAM, ((Peça 48, i fls. 01/28), a informação da Diretoria da Fiscalizações 
Especializadas - DFESP (Peça 51 as fls. 01/02), o parecer do Ministério Público de Coritai, (Pega 54, as 
fls. 01/29), considerando a sustentação oral de Advogada Catla Isabelle Gomes Ferreira 'f;AB-PI n° 7.345, 
que se reportou sobre as falhas'apontadas, e-d mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Camara, 
unânime, de acordo com a: manifestação ,do Ministério Público de Contas, pelo, iulgamento de 
irregularidade, com esteio no art. 122, III, da Lei n.° 5.888/09, nos terrnos do voto do Relator (Pega 63, fls. 
01/24),em face das seguintes irregularidades: 1) Balancetes mensaisenviados com média de atraso de 10 
dias, contrariando o art. 33, II, c:a Constituição Estadual e o art:',9°: da Res. TCE n° 905/09; 2) Envio 
intempestivo e não envio de pegas integrantes da prestação de ccntas; Irregularidade em procedimentos 
licitatários enviados tais conic): construção de creche (R$ 646.000,00), construção de praga (R$ 
114.210,18), contratação de bandas musicais (R$ 1.08.895,00), implantação do sistema de abastecimento 
de agt.ia (R$ 123.740,00), e retormas de praga (Fit 34.088,40), cujo'valor total ating.k., o montante de R$ 
1.026.933,58; 4) Irregularidadei'em processos licitatórios relativos .0agmentação de despesas tais como: 
aquisição de combustiveis (R$,'56.124,,i6) assessoramento juridico (k$ 33.721,14), fretes de veiculos (R$ 
38.740;00) e serviços contábet(ik: $8 )84.000,00); 5) Elevado saldo em caixa; 6) lnadimplemento nas faturas 
da ELETROBRAS (R$ 2.289,04) e INSS (170,86)! 7) Divergências entre os valores mensais repassados 
pela Prefeitura e os recebidos pelé•Câmitir4; ,8) Ausência de comprovação de créditos em contas do Ativo 
Realizável no valor de R$ 62149 7. •§ERtfir."OS PÚBLICOS DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE 
RESÍDOOS SÓLIDOS: 1) Ausétiaade infórrn-lções sobre licitações para execução dos serviços de limpeza 
pública, nos exercícios de 2009Y2010 e 2011, evidenciando a ausência de procedimento administrativo para 
respaldar a prestação do serviçOt 2) Ocorrência de fracionamento de despesa, uma véi que os valores 
totais certificados com o serviOde limpeza pública urbana, no exercício em apreço (R$ :..4.991,00), estão 
bem acima do limite aceito pel4te! n° 8.666/93,'art. 24, inciso I, para que seja a licitação dispensável. 

Decidiu, também, a Segunda Camara, uninirne, nos termosdd art. 79, I, II da Lei ¡a° 5.888/09 c/c o 
art.206, I, Ill do Regimento ''interno do TCE/Pl), pola aplicação 'de Multa ao Sr. JOSÉ EVANGELISTA 
TORRES LOPES no valor correspondente a 2000 (duas mil) UR-Pi, a ser recolhida ao Fundo de 
Modernização do Tribunal de Contas — FMTC, no prazo de 3C *Oh) dias, após o transito em julgado 
desta decisão (arts. 382 e 386 da Resolução TCE/P1 n°13/11 —ReOrfiento Interno - republicado no Diário 
Oficial Eletrônico (D.O.E) do TOÉ/P1 n° 13/14, de 4/01/2014, pags.01/61). 

Presentes: Cons. Abelardo Pio. Vilanova e Slia (Presidente),Conselheiro Luciano Nunes Santos, 
Conselheira Lilian de Al.neida'Veloab :Wines Martins, Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras e- o 
Conselheiro Substituto AlissorfF4bê de.Arapjp:

Representante do Miniét6rio . de.Contas presente: Procurador Jose Araújo Pinheiro Junior 

Publique-se e Curnfr*se. 
Sessão Ordinária da-Segunda Amara, n° 11 de 02 de abril de 2014. 

• 



Cons. Abelardo Pio Vilinove e Silva 

Cons. Luciano Nunes Santos 

Fui Presente: Jose AraCO Pinheiro Junior 

Presidente 

Relator 

Procurador do MPC 

ACÓRDÃO N° 430/201,4. 

EMENTIC PRESTAÇÃO DE CONTAS DO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
E17)1L VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - 

,FUNDEBIDO MUNICÍPIO DE ÇABV.',EIRAS DO PIAUI. EXERCÍCIO 
' 2.01 . PELO JULGAMENTO DE REGULARIDADE COM 

PRINCÍPIOS DA SUBJETIVIDADE, RAZOABILIDADE 
' E PROPORCIONALIDADE 1) Irregularidade em procedimentos licitatórios 

enviados; 2) Procedimentos licitatórios relacionados= a fracionamento de 

despesas no total de RS 72.803,34; 3) Inscrição de :estos a Pagar sem 

comprovação de saldo financeiro. DECISÃO UNÂNIME. MULTA DE 
700 (SETECENTAS) UFR-PI. DECISÁO POR MAIORIA. 

PROCESSO T.C.E N`'‘ 015.5402. 
ASSUNTO: PRESTAÇÂO DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DO PIAUÍ, EXERCÍCIO 2011. 
RESPONSÁVEL: SOLANGE MARIA PEREIRA — GESTORA DO FUNDF.B. 
ADVOGADA: CARLA ISABELLE GOMES FERREIRA.OAB-PI n°71345. 
RELATOR: CONS. LUCIANO NUNES SANTOS. 

Vistos, relatados: é discutidos os pressntes autos, seciando a informação da I Divisão 

Técnica da Diretoria de Fiscalikaçâo deAdministraçáo Municipal — DFAM, (Pega 08, as fls. 130/151 e Pega 
09, fls. 01/14), a informação dkinspetorie'de ,Obras ,e Serviços Públicos — IOSP, (Pega 09, fls. 19/28), p 
contraditorio da ll DFAM, ((Peça 48, as 1s 61128), a informaçâo de Diretoria de Fiscalizações 
Especializadas - DFESP (Peça 51 as fls :'00.2); ciarecer do Ministério Publico de Contas, (Pega 54, as 
fls. 01/29), mas considerando a'aListentação, or da,Advogada Carla,  Isabelle Gomes Ferreira OAB-PI n° 

7.345, que apresentou situações • iitices ;„ jurídicas, especialmente no tocante aos procedimentos 

licitatórios,. e embasando-se nos princípios da subjetividade, razoabilidade e proporcionalidade, 

decidiu a Segunda Camara, unanime, contrario à manifestação do Ministério Público de Contas, pelo 
julgamento de regularidade Corn ressalvas, com esteio no art. 122, II, da Lei n.° 5.888 , nos termos do 

voto do Relator (Peça 6; 01/24),em face das seguintes irregularidades: 1) Irregularidade em 
procedimentos licitatórios enviados tais como: equisição de caixa d'água - Carta Convite, h° 005/2011 (R$ 
75.000,00), aquisição de cOmbustiveis- Inexigibilidade n° 003/2011 (R$ 80.000,00, aquisif,t'o de pneus para 

veiculõs - Carta Convite n° 00/. 009 (R$ 46.616,00), veiculo automotor - Carta Convite n° 006/2011 (R$ 

36.809,00), unidades escolares : - Carta Convite n° 001/2011 (R$ 70:240,04); 2) Procedimentos licitatórios 
relacionados a fracionamento* despesas no total de R$ 72.803,* Inscrição de Restos a Pagar sem 
comprovação de saldo financeifd. 

Decidiu, também, a Segunda Câmara, por rn,:lioria, nos termos do art. 79, II da Lei n° 5.888/09 c/c o 

art. 206, III do Regimento Interho'do TCEIPI, pela aplicação de multA4Sr.a Solange Maria Pereira no valor 

correipondente a 700 .(seteci014s)-UFR:PI, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de 

Contas — FMTC, no prazo de:adi(iiiihidy des, epos p transito em julgado desta decisão (arts. 382 e 386 de 
Resolução TCE/PI n°13/11 .- '172egirrient&,:interno republicado nci'Diario Oficial Eletrônico (D.O.E) do 
TCE/PI n° 13/14, de 23/01/2014pags.01/61PVenc'tdo, o Conselheiro Luciano Nunes Santos, que votou 

pela aplicação de multa no valor de-1500 UFR- . 

'Presentes: Cons. AbelerdO-Pio Vikinova e Silva (Presidente), Conselheiro Luciano'Nunes Santos, 

Conselheira Lilian de AlmeidaNdloso Nunes Martins, Conselheiro Substituto Jackson:'14-.-,bre Veras e o 

Conselheiro Substituto AlissorrFéliOe de Araújo, 
Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador Jose Araújo Pinheiro Junior 

Publique-se e Cumpra-se. 
Sessão Ordinária de Segunda Camara, h* 11 de 02 de abril de 2014. 

Cons. Abelardo Pio Vilabova e Silva 

Cons. Luciano Nunes Santos 
, , 

Fui Presente: Jose Arako'Finli-eiro Junior 

Presidente 

Relator 

Procurador do MPC 



Ad6RDX0 N° 431/2014.. 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO FUNDO. MUNICIPAL DE 

SAÚDE - FMS DO MUNICÍPIO DE CABECE,tAS DO PIAUÍ. 

EXERCÍCIO 2.011. PELO JULGAMENTO DE . _LEGULARIDADE 

COM RESSALVAS. PRINCÍPIOS DA SJJBJETIVIDADE, 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 1) ausência de licitação; 

2)_ fiiciOnamento de despesas ) Elevado valor de reStos a pagar sem 

com2roracão de saldo financeiro; 4) Mora nciadimplemento das 

contribuições previdenciiiiat:.:DECISAO UNÂNIME. MULTA DE 500 

(QUINHENTAS) UFR-PI: DECISÃO POR MAIORIA. 

PROCESSO T.C.E N° 015.548/12. 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE C` ONTAS DO MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DO PIAUÍ, EXERCÍCIO 2011. 

RESPONSÁVEL: SUZANA MARIA DO SOCORRO iriELO LAGES MACHADO — GESTORA DO FMS. 

ADVOGADA: CARLA ISABELLE GOMEB FERREIRA( OAB-PI n° 7.315 (sem procuração nos autos). 

RELATOR: CONS. LUCIANO. 'IktüNE,S SANTOS. 
• 

Vittos, relatadó6. 6.'Olacutidos.  Os 'presentes autos, apreciando a informação da I Divisão 

Técnica da Diretoria de Fiscalitaçãb,da AdiniEristfaçaio Municipal — DPAM, (Peça 08, as fls. 130/151 e Peça 

09, fls. 01/14), a informação Oa Inspetoria di JbraS e Serviços Públicos — IOSP, (Peça 09, fls. 19/28), o 

contraditório da II DFAM, (('Peta 48, fis. 01/28), a informação da Diretoria e, Fiscalizações 

Especializadas - DFESP (1?pga.61: as fls. 01/02), o parecer do Ministério Público de COn0i-, (Peça 54, as 

fls. 01/29), considerando a sus(entação oral da Advogada Carla Isabelle Gomes Ferreira r"AB-PI n° 7.345, 

que apresentou situagóes:YOtitas e juridicas, especialmente no tocante aos procedimentos 

licitatórios, e embasando-se nós princípios da subjetividade, raipabilidade e proporcionalidade, e o 

mais que dos autos consta, decidiu a Segurict.a.,Carnara, unânime contrario 6 manifestação do Ministério 

Público de Contas, pelo julgamento de. regularidade com ressalvas com esteio no an 122, II, da Lei n.° 

5.888/09, nos termos do votalO Relator (Peça 63, fls. 01/24),erdTface das seguintes irregularidades: 1) 

ausência de licitação tais comô:' aquisição de combustíveis (R$ 10.685,00), aquisição de medicamentos 

(R$130.606,43), aquisição de veículo (R$ 36.809,00) e serviços de reforma de Posto de Saúde (R$ 

32.356,70); 2) fracionamento 0 . despesas com aquisição de material medico hospitalar (R$ 54.872,93), 

com aquisição de material odbntológico (R$ 14.42.0,75) e com &Orate* de frefes de veículos (R$ 

120.804,32); 3) Elevado valorde restos. a‘pagar Sam comprova* de saldo final ceiro; 4) Mora no 

adimplemento das contribuiçõesiievidênCiárias 
. . 

Decidiu, também, a Segunda Camara por maioria, nos termos do art. 79, II da Lei n° 5.888/09 c/c o 

art 206 III do Regimento InternOtOTCE/P1, pela,aplibagão de multa a'Sr.a Suzana Maria do Socorro Melo 

Lages Machado no valor cornaiOrdehtearï51.X)'(quinhentas) a* ser recolhida ao Fundo de 

Modernização do Tribunal de Caritas — FMIC, nó prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado 

desta decisão (arts. 382 e 386alResolu t.. TCE/PI n°13/11 — Regimento Interno - republicado no Diário 

Oficial Eletrônico (D.O.E) do T,prpf n° 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61). Vencido, o Cdritelheiro Luciano 

Nunes Sentos, que votou pela ipti6ação de multa no valor de 1000 UFR-Pl. 

Presentes: Cons. AbelOo Pio Vilanova Silva (Presidente)',:Conselheiro Lucianci, Nunes Santos, 

Conselheira Lilian de Almeida'..Veloso Nunes. Martins, Conselheiro Substituto Jackson .Nobre Veras e o 

Conselheiro Substituto Alisson.7klipe de Araújo: • ; 
Representante do Mini*rio Público de Contas preaitnt oburador José Araújo Pinheiro Junior 

Publique-se e Cur a-se. 
Sessão Ordinária dd Segunda Câmara;'n° 11 de 02 de abril de 2014. 

, . 
Cons. Abelardo Pio Vilaikóva=e$ilVa 

Cons. Luciano Nunes Sant*: 

Fui Presente: Jose AraúlóPiiiheiró'tkiiiir • 

ACÓRDÃO N° 432/2014. 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO FUND'? MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - EMAS DO MUNICÍPIO' DE CABECEIRAS 

DO PÍAUL EXERCÍGI6', ' 2.011. PELO JeLGAMENTO DE 

REGULARIDADE C01412ESALVAS. 1) Devolução de 01 (um) cheque 

sem provisão de fundos niii?aftirde R$ 400,00; 2) fracionamento de despesas; 

3) Falta de especificaçãciiiOS dispêndios com serviços médicos; 4) 

Recolhirriegto intempestivo de encargos previdenciarios. MULTA DE 

Presidente 

Relator 

Procurador do MPC 



250 (DUZENTAS -E CINQUENTA) UFR-PI. DECISÃO 
UNÂNIME. 

PROCESSO T.C.E N° 015.548112: . 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE gpfqtAs bo,rolAcOlo DE CABECEIRAS DO PIAUÍ, EXERCÍCIO 2011. 
RESPONSÁVEL: GRACIONE .pOSTA LIRA -:ORRES — GESTORA DO FMAS. 
ADVOGADA: CARLA ISABELLE GOMES FERREIRA OAB-PI n° 7.345. 
RELATOR: CONS. LUCIANO NUNES SANTOS. 

Vistos, relatados ;e, discutidos ok, presentes autos, apreciando a informação da I Divisão 
Técnica da Diretoria de Fiscali*ão da Administração Municipal — DFekM, (Peça 08, as fls.7130/151 e Pega 
09, fls. 01/14), a informação da ipspetoria de..9priS e Serviços .FitkatiOs — IOSP, (Pevi., 69, fls. 19/28), o 
contraditório da II DFAM, Wege 48, as fls 01/28), a infdrkeão da Diretoria 'de Fiscalizações 
Especializadas - DFESP (Peça 51, as fls. 01/02), o parecer do MiniStêno Público de Contas, (Pega 54, as 
fls. 01/29), considerando a sustentação oral da Advogada Carla 4 .06116 Gomes Ferreira OAB-PI n° 7.345, 
que se reportou sobre as falhas .apontadas, e o riiàip que dos autos 'Consta, decidiu a Segunda Camara, 
unânime, de acordo com a mir:iifestação do Ministério Público de Córitas, pelo julgamento de regularidade 
com ressalvas, corn esteio no art. 122, II, da Lei n."' 5.888/09, nos termos do voto do Relator (Peça 63, fls. 
01/24,em face das seguintes irregularidades: 1) Devolução de 01 (tini) cheque sem provisão de fundos no 
valor de R$ 400,00; 2) fracioilarnento'de despesas com aquisição de combustíveis e lubrificantes (R$ 
12.084,00), aquisição de gêneros alimentícios (R$ 9.130,36) e material de construção (R$ 22.365,00); 3) 
Falta de especificação nos dispêndios com serviços medicos; 4) Recolhimento intempestivo de encargos 
previdenciários. 

Decidiu, também, a Segi.triii4.-Camar , unanime, nos termos do art. 79, II da Lei '3°,5.888/09 c/c o 
art.206, II do Regimento Intem;z4iirTCE/PI, péla aplicação de multa a Sr.' Gracione Cotta Lira Torres, no 
valor correspondente a 250 (dflita!btas e cinquenta) UFR-PI, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do 
Tribunal de Contas — FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, epos o transito em julgado desta decisão (arts. 
382 e 386 da Resolução Tcogi n°13/11 — Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico 
(D.O.E) do TCE/PI n° 13/14, de23/01/2014, páã01/61). 

e 5-1 

Presentes: Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente),', onselheiro Luciano Nunes Santos, 
Conselheira Lilian de AlmeidarVel6so Nunes Martins, Conselheiçbbi.ibstituto Jackson Nobre Veras e o 
Conselheiro Substituto Alisson ,0,-elipe de Araújo. , 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador José Araújo Pinheiro Júnior 
• 

:zf . 

Publique-se e Cumpra-se. 
Sessão Ordii fade da Segunda Camara, n° 11 de 02 de ;riide 2014. 

Cons. Abelardo Pio Vilanfigi2e 

Cons. Luciano Nunes Santos' 

Fui Presente: José AratijdPinheiro Júnior 

Presidente 

Relator 

ProcuratiOr4fo MPC 

A6(5RDÁO N° 433/201,4. 

ENEMA: PRESTAÇÃO,DiCONTAS DA CAMARA MUNICIPAL DE 
CABECEIRAS DO PIAbtkieFRCÍCIO 2.011. PELO JULGAMENTO 
DE REGULARIDADE a* RESSALVAS. 1) Ausência e envio 
intempestivo de pecas; 2) Divergência de RS 16.000,20, entre os recursos 
próprios epassados e reObidos; 3) Mora -do adimplemento das 
obrigações previdencidriai! MULTA DE 250 (DUZENTAS E 
CINQUENTA) UFR-PI. DECISÃO UNÂNIME. 

PROCESSO T.C.E N° 015.648K2. ' 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO'MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DO PIAUÍ, EXERCÍCIO 2011. 
RESPONSÁVEL: ROBERTO CARLOS VANDERLEI TORRES — PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL. 
ADVOGADA: CARLA ISABELLE pqmEs:FFR,R.EIRA OAB-PI n° 7.345. 
RELATOR: CONS. LUCIANO Nut,i '15 SANTO:, ' 

Vistos, relatadosediscutidos os presentes autos, apreciando a informação da I Divisão 
Técnica da Diretoria de Fiscaliikâo da Administração Municipal — DFAM, (Pega 08, as fIS 130/151 e Pega 
09, fls. 01/14), a informação da-.1hSpetoria de Obras e Serviços Públicos — IOSP, (Peça 09, fls. 19/28), o 
contraditório da II DFAM, ((P'eça 48, as fts. 01/28), a informação da Diretoria de Fiscalizações 
Especializadas - DFESP (Pea7.51, as fls. 01/02), 6 parecer do Ministario Público de Contas, (Peça 54, as 
fls. 01/9), considerando a sustentação oral da Advogada Cade i,spelle Gomes Ferreira OAB-PI n° 7.345, 
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que se reportou sobre as falhas apontadas, e o mais que dos autGs'consta, decidiu a Segunda Câmara, 

unânime, de acordo com a meniféstação do Ministério Público de Contes, pelo julgamento de regularidade 

com ressalvas, com esteio n011.122;11, da Lei n. .888/09, nos termos do voto do Relator (Peça 63, fls. 

01/24),em face das seguintes iirOduiericlidés11). Au`sência e envio iiitbmpestivo de pegas; 2) Divergência 

de R$ 16.000,20, entre os recursos prorniiiit5i repassados e recebidos ; 3) Mora do adimplemento das 

obrigações previdenciárias 
. . 

Decidiu, também, a Segunda Camar'e, unânime, nos termos do art. 79, I da Ld-400-'5.888/09 c/c o 

art.206, II do Regimento Inter** TCE/PI, pela aplicação de multa ao Sr. RobertoT,4irlos Vanderlei 

Torres, no valor corresponderité a 250 (duzentas e cinquenta) UFR-PI, a ser recolhide ao Fundo de 

Modernização do Tribunal de tontas FMTO; no prazo de 30 (trinta) dias, epos o trânsito em julgado 

desta decisão (arts. 382 e 3864a Resolução TCE/01 n°13/11 — Regimento Interno - repOblicado no Diário 

Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCPPI n° 13/14, 4-23701/2014, pig0)116,1). 

Presentes: Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente), Conselheiro Luciano Nunes Santos, 

Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Conselheiro, Substituto Jackson Nobre Veras e o 

Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. 
Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador Jose Araújo Pinheiro Junior 

Publique-se e CurnOr.e-se. .• 
Sessão Ordinária da f Segunda Câmara, n° 11 de 02 de abril de 2014. 

. ,:;.:t. r, 17.:.t: %. .,2.;., - ,'.;:.:, •F" Ai: , 

::':...L•e‘t. '':7,1Y1 
Cons. Abelardo Pio Viler)ôVi 'a Silva' 

Cons. Luciano Nunes Siht6S 

Fui Presente: Jose Ara* Pinheiro r j  r. ió 4:,!....4" • 
/441-

Presidente 

PP,itor 

Procured& do MPC 


